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                                PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

                                       CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA

                                                   COM OS PAISES DO MERCOSUL

                                            SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

                                            DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

                              Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 – F (55) 3968-1014


	
	

	CONTRATO Nº 161/2014

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 036/2014

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011017/2014

OBJETO: CONTRATAÇÃO SERVIÇOS DIAGNÓSTICOS POR IMAGEM


CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO, como Prefeitura Municipal, localizado na Rua Rivadavia Correa, 858, inscrito no CNPJ sob n.º 88 124 961/0001-59 - Fundo Municipal de Saúde, CNPJ 12.094.007/0001-07 - representado por seu Prefeito Municipal, Sr. GLAUBER GULARTE LIMA, residente em Sant'Ana do Livramento-RS, abaixo assinado.

CONTRATADO  INSTITUTO DE RADIOLOGIA DR. HUGOLINO ANDRADE LTDA EPP, CNPJ 96.041.892/0001-48,  localizado  na rua Manduca Rodrigues, nº 200, Centro, município Sant’Ana do Livramento-RS, CEP 97.573-560.

Considerando as regras estabelecidas na Dispensa de Licitação nº036/2014 as partes contratantes, de comum acordo estabelecem entre si as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DOS SERVIÇOS

1  – O presente contrato tem por objeto a execução dos serviços técnicos profissionais especializados da área da saúde – para prestar serviços de diagnóstico por imagem aos usuários do sistema único de saúde, consistentes na realização  de 340 exames por imagem, conforme quadro abaixo:
	ITEM
	CÓDIGO
	NOME/DESCRIÇÃO
	MODALIDADE
	VALOR UNIT. R$

	01
	0205010032
	Ecocardiografia transtoracica
	01, 02, 03
	MC
	180,00

	02
	0205010040
	Ultrassonografia Doppler colorido de vasos (até 03 vasos)
	01, 02, 03
	MC
	155,00

	03
	0205020038
	Ultrassonografia de abdômen superior
	01, 02, 03
	MC
	70,00

	04
	0205020054
	Ultrassonografia de Aparelho  Urinário
	01, 02, 03
	MC
	70,00

	05
	0205020062
	Ultrassonografia de Articulação
	01, 02, 03
	MC
	70,00

	06
	0205020070
	Ultrassonografia de Bolsa Escrotal
	01, 02, 03
	MC
	70,00

	07
	0205020097
	Ultrassonografia mamária bilateral
	01, 02, 03
	MC
	70,00

	08
	0205020100
	Ultrassonografia de próstata por via abdominal
	01, 02, 03
	MC
	70,00

	09
	0205020127
	Ultrassonografia de Tireoide
	01, 02, 03
	MC
	70,00

	10
	205020135
	Ultrassonografia de tórax extracardíaca
	01, 02, 03
	MC
	70,00

	11
	0205020143
	Ultrassonografia obstétrica
	01, 02, 03
	MC
	70,00

	12
	0205020151
	Ultrassonografia obstétrica com Doppler colorido e pulsado
	01, 02
	MC
	100,00

	13
	0205020160
	Ultrassonografia pélvica (ginecológica)
	01, 02, 03
	MC
	70,00

	14
	0205020186
	Ultrassonografia Transvaginal
	01, 02, 03
	MC
	70,00


1.1 A quantidade total de exames é uma estimativa mensal. Os exames serão solicitados de acordo com a necessidade, verificada quando da consulta do usuário. 
1.2 - Os serviços serão realizados por profissionais habilitados da CONTRATADA, em dependência própria com capacidade instalada e responsabilidade técnica, legalmente estabelecidos, com utilização de seus equipamentos dentro dos limites do município de Sant’Ana do Livramento/RS. .

1.3 - Os procedimentos são aqueles previstos na Tabela de Procedimentos, medicamentos e OPM do SUS (TABELA UNIFICADA – www.sigtap.datasus.gov.br), em especial aqueles definidos nos seguintes grupos e subgrupos:
Grupo 02 – Procedimento com finalidade diagnóstica

Subgrupo 05 – Diagnóstico por Ultrassonografia

1.4 -  Os serviços serão prestados aos usuários do SUS encaminhados pelo Município, através da SMS e suas unidades, informando o nome do paciente a ser atendido, bem como autorizando a realização do exame e/ou consulta.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2 - Os serviços referidos na Cláusula Primeira serão executados por INSTITUTO DE RADIOLOGIA DR. HUGOLINO ANDRADE LTDA EPP, CNPJ 96.041.892/0001-48,  localizado  na rua Manduca Rodrigues, nº 200, Centro, município Sant’Ana do Livramento-RS, CEP 97.573-560, com Alvará de Licença, expedido pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul, Secretaria de Saúde e do Meio Ambiente, Divisão de Vigilância Sanitária, Proc. Nº  54605-2000/14-1  IS. Responsabilidade Técnica  Dr. RUBENS TADEU ROSA BARROS registrado no Conselho Regional de Medicina, sob o nº  6437.

2.1 Todos os encaminhamentos para os serviços de saúde contratados, deverão ser feitos através de requisição ou formulário próprio do município de Sant’Ana do Livramento, devidamente autorizados e assinados pelo responsável da Secretaria de Saúde.

2.2   O contratado deverá emitir os laudos dos exames e os comprovantes de consultas realizadas devidamente assinados, por responsável técnico habilitado, contendo todas as informações previstas nas normativas de Saúde Pública.

2.3 - Os serviços devem ser prestados no mês de emissão de autorização dos exames, exceto nos casos de:

a) preenchimento da quota mensal (teto físico) do contratado; 

b) O contratado deverá informar a Secretaria Municipal de Saúde de Sant’Ana do Livramento/RS, através do email digitacaosaúde2009@yahoo.com.br quando ocorrer o preenchimento de suas quotas/tetos físicos.
CLÁUSULA TERCEIRA -   DOS  PROCEDIMENTOS QUANTO AOS AGENDAMENTOS DE EXAMES

3.1 O usuário do SUS quando da realização da sua consulta, junto às Unidades Públicas de Saúde, será encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde,  a qual realizará o cadastramento do paciente e fará o agendamento do exame junto ao CONTRATADO, respeitando o horário de funcionamento do mesmo. Após o agendamento,  a SMS comunicará ao paciente sobre a data, horário e local da realização do exame e fará as orientações preparatórias ao exame. Somente será autorizada a realização de exames com requisição de médico do Sistema Único de Saúde através de formulário do SUS. Requisição esta, que deverá ficar retida no CONTRATADO para conferencia da SMS. A contratada deverá realizar a produção diária no quantitativo contratado para o mês em curso, anotando os dados do paciente (nome completo, endereço, telefone, cartão SUS, assinatura, exames realizados)

CLÁUSULA QUARTA – DA  UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4 - A utilização dos serviços será de acordo com a necessidade/demanda indicada pela Secretaria  Municipal de Saúde, conforme a previsão e os limites orçamentários definidos para o presente objeto; a programação físico-financeira e, ainda, os recursos originários do Ministério da Saúde e o Quadro Descritivo de Pactuação  Físico/Financeira abaixo:
	PLANILHA MENSAL RECURSOS MAC + RECURSOS PRÓPRIOS

	PROCEDIMENTO
	FÍSICO MENSAL - 
	Valor R$/mês Teto Mac
	Valor R$/mês 

Recursos próprios 
	Total Valor R$/mês

TETO MAC+REC.PROPRIOS 

	                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         Ultrassonografia Diagnostica
	340
	11.900,00
	15.300,00
	R$ 27.200,00


CLÁUSULA QUINTA  – DO PREÇO

5 - A CONTRATANTE pagará, mensalmente, ao CONTRATADO, pelos serviços efetivamente prestados, nos limites quantitativos e valores explicitados na - Cláusula Primeira, o valor estimado em até R$  27.200,00 (vinte e sete mil e duzentos reais) para o período de 30 dias.
CLÁUSULA SEXTA –DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6 -  O CONTRATADO apresentará à CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, a fatura referente aos serviços efetivamente prestados acompanhada da folha de produção mensal, identificando o nome do paciente, a data e o exame realizado,  para a validação pela SMS.

6.1- O pagamento pela prestação dos serviços ocorrerá mediante envio da remessa do BPA/SIA/SUS, em meio magnético, para conferência da Equipe de Gerenciamento de Informações - GI da SMS, cujo processamento das informações ocorre após a liberação do TXT pelo DATASUS,  e após a validação do processamento pelo Ministério da Saúde. 

6.2 -  A CONTRATANTE, depositará na conta do CONTRATADO, até o 5º (quinto) dia útil, a partir da data do cumprimento da última das seguintes condições pelo Ministério da Saúde, em conformidade com a PT/GM/MS nº3.478, de 20/08/1998:

a) crédito na conta bancária do Fundo Municipal de Saúde, pelo Fundo Nacional de Saúde;

6.3 -  Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será entregue ao CONTRATADO recibo assinado ou rubricado pelo servidor da CONTRATANTE, com aposição do respectivo carimbo funcional;

6.4 -  As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados contendo incorreções, serão devolvidas ao CONTRATADO para correção, no prazo de 3 (três) dias, ficando o processamento e os arquivos de produção dentro da mesma competência do SIA/SUS.  
6.5 – As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de avaliação e controle do SUS.

6.6 -  O pagamento está condicionado a validade das Certidões Negativas de Débito do INSS, da Fazenda Federal, da Fazenda Estadual e do Certificado de Regularidade do FGTS, Previdenciário e Trabalhista,  devendo os respectivos documentos acompanhar a Nota Fiscal dos Serviços e, ainda condicionando a regularidade com a Fazenda Municipal.

6.7 -  O valor apurado será depositado em conta bancária do CONTRATADO.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VISTORIA E FISCALIZAÇÃO

7. A Secretaria Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, promover visitas/inspeções nas instalações da contratada, a fim de verificar a limpeza dos locais, a qualidade dos serviços prestados, as boas práticas individuais dos funcionários,destinadas a esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente objeto.
7.1 Os servidores responsáveis pelo monitoramento e fiscalização dos serviços prestados serão:

Sandro Luís Rodrigues Meleu – matricula 209112; Elena Ilha Tâmara –Enfermeira  - COREN 120805

Paulo Henrique Vargas –Farmacêutico Vigilância Sanitária – Matricula 155160.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

8 - O não cumprimento de quaisquer das cláusulas e condições pactuadas no instrumento contratual ou documento congênere ou a sua inexecução parcial ou total, poderá ensejar na aplicação de penalidade financeira e rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial.

8.1 - O  contratado ficará sujeito, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo órgão ou entidade contratante, execução parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa moratória e/ou indenizatória, de acordo com os valores ou percentuais incidentes sobre o valor do serviço;

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município de Sant’Ana do Livramento/RS. através de seus órgãos e entes, pelo prazo de até dois anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

8.2 -  O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado do pagamento eventualmente devido pelo órgão quantidade contratante ao prestador do serviço ou, ainda, cobrado judicialmente através de executivo fiscal.

8.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" desta cláusula podem ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa.

8.4 - As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" desta cláusula também poderão ser aplicadas ao prestador do serviço, conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com o Município de Sant’Ana do Livramento/RS, através de seus órgãos ou entes.

8.5 - A aplicação das penalidades acima enumeradas não afasta a possibilidade de órgão ou entidade contratante encaminhar representação ao Ministério Público Estadual para a adoção das providências criminais competentes contra o credenciado.

8.6 -  As penalidades previstas em instrumento contratual ou editalício são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, garantida a ampla defesa e o contraditório.

8.7 -  Além dos motivos previstos em lei poderão ensejar a rescisão do contrato de prestação de serviço:

I. alteração social, contratual ou modificação de finalidade ou estrutura que, a juízo da contratante, prejudique o cumprimento do contrato;

II. envolvimento do contratado, por qualquer meio, em protesto de títulos, execução fiscal e emissão de cheques sem a suficiente provisão de fundos ou qualquer outro fato que desabonem ou comprometam a sua capacidade econômico-financeira ou caracterize a sua insolvência.

III. violar o sigilo das informações recebidas para a realização dos serviços;

IV. utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e às quais tenha acesso, por força de suas atribuições contratuais e outras que contrariarem as condições estabelecidas pelo órgão ou entidade contratante;

V. venha a ser declarado inidôneo ou punido com proibição de licitar com qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

VI. o desempenho insatisfatório na execução do serviço contratado.

8.8 - Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da intimação do ato de rescisão do contrato, à autoridade máxima do órgão ou entidade contratante, salvo quando for decorrente de cumprimento de ordem judicial.

8.9 - A multa prevista na letra b, desta cláusula, corresponde a 10% (dez por cento) do valor MÉDIO pago pelo contratante ao contrato nos últimos 06 meses, por infração de qualquer cláusula ou condição deste contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação referente a licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à defesa.

8.10 -  O valor da multa será descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9 - Constituem motivo para rescisão do presente contrato o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente a licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das penalidades cominadas na Cláusula Nona.

9.1 - O CONTRATADO reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista na legislação referente a licitações e contratos administrativos.

9.2 - Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de 30 (trinta) dias para ocorrer a rescisão, ou de imediato, dependendo da situação. Se neste prazo o CONTRATADO negligenciar a prestação dos serviços ora contratados a multa cabível poderá ser duplicada.

CLÁUSULA DÉCIMA  – DOS RECURSOS PROCESSUAIS

10 - Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste contrato, ou de sua rescisão, praticados pelo CONTRATANTE, cabe recurso no prazo de cinco (5) dias úteis, a contar da intimação do ato.

10.1 - Da decisão do CONTRATANTE em rescindir o presente contrato, cabe ao CONTRATADO o direito de pedir reconsideração, no prazo de cinco (5) dias úteis, a contar da intimação do ato.

10.2 - Sobre o pedido de reconsideração, o CONTRATANTE deverá manifestar-se no prazo de quinze (15) dias e poderá, ao recebê-lo, atribuir-lhe eficácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11 - Este contrato tem suas despesas custeadas pela dotação orçamentária consignada na LOA - Outros serviços de terceiros – 0802 10 302 0114 4529 339039 Cord 71394 F.R. 4501 – Federal – Bloco Média e Alta Complexidade – 0801 10 301 0008 4078 339039 Cord 819 F.R. 40 ASPS; 0801 10 301 0008 4017 339039 Cord 808 ASPS.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – DA VIGÊNCIA 
12 - A duração do presente contrato será pelo período de 30 dias.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DA RELAÇÃO JURÍDICA DO CONTRATADO

13 -  A prestação dos serviços ora contratados não implica vínculo empregatício nem exclusividade de colaboração entre o CONTRATANTE e o CONTRATADO.

13.1 -  Sem prejuízo do acompanhamento e da fiscalização exercida pelo CONTRATANTE, bem como da normatividade suplementar exercidos pela  SMS sobre a execução do objeto deste contrato, os contraentes reconhecem a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional do SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde bem como,as diversas normativas que disciplinam  esta área como, Decreto Federal 7.508/2011 e a Lei Complementar 141/2012.

13.2 -  É de responsabilidade exclusiva e integral do CONTRATADO a utilização de pessoal para execução do objeto deste contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.

13.3 - O CONTRATADO fica exonerado da responsabilidade pelo não atendimento do pacientes encaminhados pelo CONTRATANTE, na hipótese de atraso superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, ressalvadas as situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e emergência.

13.4 – O CONTRATADO é responsável pela fidedignidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

CLÁUSULA  DÉCIMA QUARTA -  DAS OBRIGAÇÕES:

14.1  Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a- Efetuar o pagamento ajustado de acordo com os serviços efetivamente prestados pelo contratado.

b- Dar ao CONTRATADO as condições necessárias à regular execução do contrato.

c- Fiscalizar os serviços do CONTRATADO , com acompanhamento regular da prestação do serviço, a fim de aferir sua qualidade, sem prejuízo das responsabilidades impostas a contratada do presente instrumento.

d - Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que venham a ser solicitados pelos técnicos do contratado;

e- Fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato;

f- Garantir o acesso e a permanência dos técnicos do contratado nas dependências dos órgãos ou entidades contratantes, quando necessário para a execução dos serviços, objeto do contrato.

14.2 Constituem obrigações do CONTRATADO:
a- Prestar o serviço de acordo com as especificações do Projeto Básico;

b- Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

c- Informar toda e qualquer alteração na documentação referente à sua habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal relacionada às condições de Contrato;

d- Atender encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contrato;

e- Responder civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que por dolo ou culpa no cumprimento do contrato venha direta ou indiretamente provocar ou causar por sí ou por seus empregados à administração ou a terceiros.

f- Comunicar  à  contratante  no  prazo  máximo de dois dias , qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no decorrer  da execução contratual;

g- Arcar  com    todos     os     custos    que    seja   obrigado a fazer em  conseqüência de negligência no cumprimento de suas obrigações contratuais legais;

h-Executar exames de imagem nas áreas previstas por diagnóstico por imagem

i -Dispor de capacidade técnica para realização de todos os exames previstos na Tabela de Procedimentos SUS/MS; com finalidade diagnóstica por imagem.

j - Manter controle de qualidade sobre suas atividades de realização de exames, através de entidade de referência, periodicamente, sem ônus para a SMS;

k - Manter em seu quadro de funcionários profissional médico habilitado em  radiologia e diagnostico por imagem com registro no CRM/RS,

l - Justificar ao órgão ou entidade contratante  eventuais motivos de força maior ou caso fortuito que impeçam a realização dos serviços, objeto do contrato, apresentando novo cronograma;
m - Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe expressamente proibida a subcontratação da prestação do serviço;

n - Apresentar, quando solicitado pelo órgão ou entidade contratante, relação completa dos profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo;

o- Manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo, ficando expressamente proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a manter disponível à CONTRATANTE todos os documentos envolvidos no procedimento de exame, inclusive as requisições/solicitações de exames apresentadas pelos usuários do SUS, pelo prazo previsto na legislação vigente.

p - Apresentar à SMS a documentação definida no edital de contratação, quando ocorrer alteração de seu quadro de profissionais,  

q – Entregar ao usuário ou responsável, no ato de saída do estabelecimento, documento de histórico do atendimento prestado, onde conste, também, informação da gratuidade do atendimento.

r – Executar os serviços de acordo com as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH

r1 - O CONTRATADO não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante, quaisquer complementações aos valores pagos pelos serviços prestados.

r2 - O CONTRATADO responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feita ao paciente ou seu representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste contrato.

s- Arcar com a  indenização de dano causado ao paciente, ao contratante e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ato ou omissão voluntária, negligência, imperícia ou imprudência, praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao CONTRATADO o direito de regresso.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17 - As partes elegem o Foro da Comarca de Sant’Ana do Livramento/RS, com exclusão de qualquer outro para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes.

17.1 - E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em quatro (04) vias de igual teor e forma para um único efeito.

Sant’ Ana do Livramento, 30 de setembro de 2014..

               GLAUBER GULARTE LIMA

                  PREFEITO MUNICIPAL

INSTITUTO DE RADIOLOGIA DR. HUGOLINO ANDRADE LTDA EPP

CNPJ 96.041.892/0001-48
Dr. Rubens Tadeu Rosa Barros

CRM  6437
Sócio  Administrador

Este contrato encontra-se examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em: .............../................./.............


............................................











